
ANEXO II DO AVISO Nº 55/CGJ/2019 

MODELO DE PORTARIA DE ANEXAÇÃO PROVISÓRIA 

PORTARIA Nº 0.000/2019 

Dispõe sobre a destituição e a dispensa do múnus público de Oficial Interino do Registro Civil 
com Atribuição Notarial, sobre a anexação provisória do Serviço do Registro Civil das Pessoas 
Naturais com Atribuição Notarial do Distrito de XXXXXXXX, integrante do Município de 
XXXXXXXX, Comarca de XXXXXXX e dá outras providências.  

O(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DIRETOR(A) DO FORO DA COMARCA DE XXXXXX, no 
uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que ``regulamenta o art. 
236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro. (Lei dos 
cartórios)'', em seu art. 44 determina que "verificada a absoluta impossibilidade de se prover, 
através de concurso público, a titularidade de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o juízo competente proporá à autoridade competente a extinção do 
serviço e a anexação de suas atribuições ao serviço da mesma natureza mais próximo ou àquele 
localizado na sede do respectivo Município ou de Município contíguo"; 

CONSIDERANDO que "o serviço notarial ou de registro que, estando vago, não apresentar 
receita ou volume de serviço que justifique sua manutenção ou instalação, ou não tenha tido 
candidato para provimento, poderá ser acumulado a outro serviço, de natureza idêntica ou 
diversa, da mesma comarca, por proposta justificada do Diretor do Foro, por meio de resolução 
da Corte Superior", nos termos do que disciplina o art. 31 da Lei estadual nº 12.919, de 29 de 
junho de 1998, a qual ``dispõe sobre os concursos de ingresso e de remoção nos serviços 
notariais e de registro, previstos na Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, e dá 
outras providências'';  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que 
contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, no ``caput'' do seu art. 
300-H, dispõe que os serviços notariais e de registro vagos poderão ser anexados ou 
desanexados provisoriamente, mediante portaria do Diretor do Foro da Comarca, expedida em 
virtude de decisão fundamentada; 

CONSIDERANDO o que foi determinado pelo Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, Desembargador José Geraldo Saldanha da Fonseca, no Parecer nº XXXXXX/2019, 
exarado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº XXXXXXXXXXX, cuja 
cópia é parte integrante da presente Portaria, determinando que se dê cumprimento imediato à 
anexação provisória do Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais com Atribuição Notarial 
do Distrito de XXXXXXXX, integrante do Município de XXXXXXXXX, Comarca de 
XXXXXXXXX, acumulando-o provisoriamente ao Serviço do Registro Civil das Pessoas 
Naturais (com atribuição notarial), localizado (no Distrito de XXXX, Município de XXXXX, 
Comarca de XXXX ou na sede da Comarca de XXXXXXXX);  

CONSIDERANDO o exposto pelo Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
Desembargador José Geraldo Saldanha da Fonseca, no Parecer nº XXXXXX/2019, exarado no 
processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº XXXXXXXXXXX, no sentido de que, 
após análise realizada com base no Relatório Comparativo para Análise de Viabilidade de 
Manutenção de Serventias, extraído do Sistema Integrado de Apoio à Fiscalização dos Serviços 
Notariais e de Registro - SISNOR, a quantidade de atos praticados, os rendimentos auferidos e o 
tempo de vacância declarada sem interesse de candidato habilitado em concurso para assumir o 



serviço, não mais justificam a manutenção do Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais 
com Atribuição Notarial do Distrito de XXXXXXXXX, pelo que se propôs ao Órgão 
competente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG a elaboração de 
anteprojeto de lei para extinção; 

CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do SEI nº XXXXXXXXXXX,  

RESOLVE:  

Art. 1º Fica destituído e dispensado NOME COMPLETO das funções e do múnus público de 
Oficial Interino do Registro Civil com Atribuição Notarial do Distrito de XXXXXXX, 
Município de XXXXXXX, Comarca de XXXXXXXXX.  

Art. 2º O Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais com Atribuição Notarial do Distrito de 
XXXXXXXX, integrante do Município de XXXXXXXX, da Comarca de XXXXXXX, fica 
anexado, provisoriamente, ao Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais (com atribuição 
notarial), localizado (no Distrito de XXXX, no Município de XXXXX, da Comarca de XXXX 
ou na sede da Comarca de XXXXXXXX), nomeando o(a) respectivo(a) responsável, NOME 
COMPLETO, para por ele responder interinamente, até determinação em sentido contrário. 

§ 1º Ao assumir o serviço, o(a) novo(a) responsável deverá assinar o devido termo e prestar o 
devido compromisso de guardar e conservar os documentos, fichas, livros, papéis, microfilmes 
e sistemas de computação, selos de fiscalização e respectivo acervo do serviço, tudo nos termos 
do art. 28 e dos seguintes do Provimento n° 260, de 18 de outubro de 2013, que ``codifica os 
atos normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais relativos aos 
serviços notariais e de registro'', bem como das orientações emanadas pela Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado de Minas Gerais - CGJ. 

§ 2º O(A) novo(a) responsável deverá encaminhar, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data da assinatura do Termo de Compromisso, inventário da serventia anexada, nos 
termos do art. 31 do Provimento nº 260, de 2013. 

Art. 3º Cópia desta Portaria deverá ser encaminhada para a CGJ, especificamente para a 
Coordenação de Registros Funcionais e de Sistemas dos Serviços Notarias e de Registros - 
COREF. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Comarca, XX de XXXXX de 2019. 

XXXXXXXXXXXXXX 

Juiz(íza) de Direito Diretor(a) do Foro da Comarca de XXXXX 

 


